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1. INTRODUÇÃO 

O artigo apresenta a concepção de uma Rede de Pes-
quisa em transportes como uma ferramenta para o de-
senvolvimento de metodologias e de diretrizes compa-
tíveis com a realidade das metrópoles latino-
americanas que contribuam para promover a integra-
ção dos grupos de pesquisa do continente e melhorar 
as condições de mobilidade e de qualidade de vida de 
seus habitantes. A Rede tem como foco a elaboração 
de modelos e taxas de geração de viagens de empre-
endimentos, também denominados Pólos Geradores 
de Viagens (PGVs), o estudo da relação transporte e 
uso do solo, bem como o desenvolvimento de aborda-
gens para o seu planejamento e localização sintoniza-
dos com os interesses sociais e ambientais. 

Nesse sentido, inspirado em Portugal e Florez 
(2006) e a partir de uma revisão bibliográfica amplia-
da e atualizada, busca-se caracterizar o contexto das 
metrópoles latino-americanas, seus problemas e espe-
cificidades, enfatizando o setor de transportes e o caso 
brasileiro, pelas informações disponíveis. Ressaltam-
se a seguir os PGVs e as suas potenciais externalida-
des nas infraestruturas de transportes e no espaço so-
cioeconômico, bem como as bases para inserir esses 
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empreendimentos em um projeto de desenvolvimento 
sustentável. Mostra-se então a formação da Rede co-
mo um importante instrumento de agregação e de 
promoção do conhecimento para implementar as 
transformações desejadas, além da descrição da sua 
concepção e organização. Por fim, destaca-se que as 
mudanças, além de necessárias, são possíveis, até pe-
las experiências bem sucedidas em transportes já exis-
tentes na América Latina, que se caracterizaram pela 
valorização do conhecimento e da cidadania, como 
também pela mobilização em torno de projetos de in-
teresse coletivo. A Rede de Pesquisa, ao promover li-
berdade de criação e autonomia individual na aquisi-
ção, geração e distribuição do conhecimento visando a 
um saber comum, contribui com esse processo. 

2. CONTEXTO DAS METRÓPOLES E DOS 
TRANSPORTES NA AMÉRICA LATINA 

As cidades, pela sua natureza, normalmente compre-
endem múltiplas e conflitantes solicitações pelos ser-
viços e infraestruturas sociais, como os de transportes. 
Tais recursos coletivos, por suas próprias limitações e 
pelas de ordem política e financeira, não permitem 
que todas as necessidades sejam atendidas (Prazeres, 
1998). Esse processo envolve uma complexidade que 
se torna mais intensa na medida em que as demandas 
crescem de forma rápida, concentradas espacialmente 
e de maneira desordenada, como ocorre tipicamente 
nas metrópoles latino-americanas (Piccini, 2003). 

Depois da Segunda Guerra Mundial, as cidades dos 
países latino-americanos sofreram processos de urba-
nização acelerados, em parte como conseqüência das 
migrações oriundas do campo, atraídas pelo grande 
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potencial de desenvolvimento das áreas urbanas. A 
parcela da população urbana desses países passou em 
60 anos (1950 a 2010) de 41,6 para 79,5% da popula-
ção total (Vasconcellos, 2000; CEPAL, 2009). Em al-
guns casos, como no Brasil e na Venezuela, a urbani-
zação foi ainda mais significativa: de 1960 a 2000, a 
população urbana do primeiro mais que quadruplicou, 
passando de 32.004.817 para 137.953.959 habitantes 
(IBGE, 2010) e, no segundo, quase que quintuplicou, 
passando de 4,7 milhões para 20,2 milhões (Negrón, 
2001). Atualmente, vários países, como a Argentina, 
têm mais de 90% de sua população urbana. Na Amé-
rica Latina, as taxas anuais de crescimento demográfi-
co, apesar de terem se reduzido, particularmente, na 
última década, ainda estão, em média, no entorno de 
1,15% (CEPAL, 2009), refletindo um valor superior 
ao observado nos países desenvolvidos. Cabe destacar 
que a previsão de crescimento populacional na Ingla-
terra, para o período de 25 anos (1996 a 2021), foi de 
7% (Prescott, 2005). 

Além de rápida e intensa, a urbanização na América 
Latina ocorreu de forma concentrada no espaço, parti-
cularmente em algumas poucas cidades, como indi-
cam os seguintes casos: a cidade do México represen-
ta 18% da população do país, Buenos Aires e Santiago 
do Chile correspondem a mais de um terço e as onze 
principais metrópoles brasileiras compreendem 78% 
(CEPAL, 2005a; CEPAL, 2009; IBGE, 2010). Já em 
relação à população mundial urbana, apenas 44% vi-
vem em cidades com mais de 500.000 habitantes 
(http://europa.eu.int/comm/europeaid/projects/urbal/in
fos/urb11pt.pdf), enquanto na Inglaterra 46% vivem 
em cidades com mais de 250.000 habitantes 
(http://www.odpm.gov.uk), mostrando uma ocupação 
mais balanceada no território. Neste contexto, obser-
va-se que a América Latina concentra duas das cida-
des mais populosas do mundo, México e São Paulo, 
além de outras metrópoles complexas e de difícil ad-
ministração. 

Essa concentração populacional excessiva em al-
gumas localidades talvez expresse as desigualdades de 
acesso aos meios de transportes e de oportunidades no 
espaço, que ocorrem nas escalas nacional e regional, 
mas atualmente com mais visibilidade dentro da me-
trópole. Nesse ambiente, os grupos mais poderosos e 
influentes exercem pressão em instituições frágeis e 
viciadas a fim de canalizar os investimentos públicos, 
favorecendo seus interesses e reforçando as diferenças 
sociais e espaciais (Vasconcellos, 2000). 

De acordo com a Comissão para América Latina e o 
Caribe (CEPAL, 2005b; PNUD, 2010), a América La-
tina e o Caribe conformam a região menos equitativa 
do mundo. Segundo o Banco Mundial (2003), os 10% 
mais ricos da população recebem 48% da renda total, 
enquanto os 10% mais pobres ficam com apenas 

1,6%. Utilizando o índice Gini de desigualdade na dis-
tribuição da renda e no consumo, os pesquisadores 
chegaram à conclusão de que a desigualdade na Amé-
rica Latina e no Caribe, da década de 1970 à de 2000, 
foi em média 9,9 pontos maior do que na Ásia, 17,5 
pontos maior do que nos 30 países da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 
20,4 pontos maior do que no Leste europeu (Banco 
Mundial, 2003; PNUD, 2010). 

Acrescenta-se a isto a escassez de recursos, conside-
rando-se que o fato que mais desequilibrou e empo-
breceu os países da América Latina nos últimos trinta 
anos foi o aumento da dívida externa. A dívida era de 
US$ 16 bilhões em 1970; US$ 257 bilhões em 1980 e 
US$ 750 bilhões em 2000. Essa última cifra, segundo 
cálculos da CEPAL e do Sistema Econômico Latino-
americano (SELA, 2003), equivale a 39% do Produto 
Geográfico Bruto e a 201% das exportações da região. 

Nesse contexto, a escassez acentua a exclusão dos 
mais de 200 milhões de pobres (Banco Mundial, 
2003; Boye, 2001), produzindo áreas metropolitanas 
que se caracterizam por apresentar redes de serviços e 
equipamentos insuficientes e de baixa qualidade; altos 
índices de violência urbana que afetam significativa-
mente o direito à vida da população; elevada segrega-
ção espacial e déficit de moradias, em especial dos 
segmentos mais pobres, que muitas vezes invadem á-
reas periféricas sem infraestrutura ou locais mais cen-
trais de acesso restrito (favelas), formando bairros de 
difícil controle e desconectados do sistema de trans-
portes. No Brasil, por exemplo, de acordo com estudo 
feito pela Fundação João Pinheiro para o Ministério 
das Cidades (SNH, 2009), o déficit alcançou o pico de 
7,9 milhões de casas em 2006, representando um au-
mento de 2,5 milhões de residências desde 1991. Ape-
sar da tendência de queda observada no ano subse-
qüente, o montante é ainda muito expressivo. 

A infraestrutura de transportes se insere nesse con-
texto de desordem, escassez e uso inadequado dos re-
cursos públicos. Os grandes investimentos realizados 
no setor não têm sido suficientes nem são utilizados 
de forma equitativa (Habitat, 1987), conforme indi-
cam algumas condições tipicamente observadas nas 
metrópoles da América Latina (AL): 
 A acessibilidade na maior parte do território é 

ruim e distribuída desigualmente. A configura-
ção da rede de transportes é radial, favorecendo 
a acessibilidade das regiões mais centrais e va-
lorizadas (Flórez e Portugal, 1996); 

 Os núcleos centrais também concentram ativi-
dades e empregos, contribuindo para uma de-
pendência das regiões periféricas, cujos mora-
dores precisam vencer distâncias significativas 
para alcançar seus postos de trabalho. Na Amé-
rica Latina, cerca de 30% dos empregos se en-
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contram na zona central de negócios (ou CBD, 
do inglês Central Business District), enquanto 
nos Estados Unidos da América (EUA) essa 
proporção é da ordem de 9% (Kenworthy, 
2005). No caso das cidades do Rio de Janeiro e 
de São Paulo, o tempo de deslocamento médio 
entre a residência e o emprego, por exemplo, 
corresponde a uma hora e 24 minutos (PMSP, 
2004); 

 Os sistemas se baseiam nas modalidades rodo-
viárias, como os automóveis e os ônibus, apesar 
das grandes distâncias dos deslocamentos e de 
corredores com grandes contingentes de via-
gens (potencializados pelas redes radiais) repre-
sentarem atributos condizentes com a adoção 
das tecnologias de transportes de alta capacida-
de, como os metro-ferroviários. O número anual 
de embarque per capita em modais metro-
ferroviários na Europa é de 162,2, enquanto na 
América Latina é de 19,2, quase 9 vezes inferi-
or (Kenworthy, 2005). Nas grandes cidades la-
tino-americanas, é usual se ter mais de 90% dos 
deslocamentos motorizados feitos pelos auto-
móveis e ônibus, que se caracterizam por con-
sumirem relativamente mais espaço por passa-
geiro transportado; 

 O sistema de transporte público não é hierar-
quizado e integrado com muitos modais infor-
mais e ilegais, estabelecendo uma concorrência 
predatória entre eles; 

 O crescimento acelerado da motorização é outro 
fator agravante, talvez expressando a alta atrati-
vidade despertada pela posse e uso do automó-
vel (Gakenheimer, 1999). As taxas de motori-
zação no período de 1990 a 1999 cresceram, no 
Brasil e no México, a 2,7% e 2,8% ao ano, res-
pectivamente, cerca de 4 vezes mais que a taxa 
dos EUA, que foi de 0,7% (Lopes, 2005). Em 
2009, foram mais de 12 mil veículos novos fa-
bricados em média diariamente 
(http://www.denatran.gov.br/frota.htm). Essa 
quantidade expressiva de veículos que é acres-
centada ao tráfego veicular encontra uma infra-
estrutura viária de baixa qualidade (Vasconcel-
los, 2000), com capacidade insuficiente (Gake-
nheimer, 1999) e não hierarquizada. Enquanto 
os EUA têm 0,156 metros de vias expressas 
(freeways) per capita, na América Latina esse 
parâmetro corresponde a apenas 0,003 (Ken-
worthy, 2005), ou seja, 50 vezes menos oferta 
de vias de categoria superior; 

 Alta parcela de viagens a pé, não como um sinal 
de mobilidade sustentável, mas muitas vezes 
como forma de exclusão, ao se realizarem fora 
de padrões esperados. Além disso, a infraestru-

tura para os pedestres é normalmente precária e 
deficiente, particularmente nos bairros mais po-
bres. No Brasil, a população de baixa renda rea-
liza cerca de 60% de seus deslocamentos a pé 
(Gomide, 2003), enquanto em Caracas-
Venezuela, essa modalidade representa 24% das 
viagens dos mais pobres e 11% dos mais ricos 
(Modelística, 2005). Já no Rio de Janeiro, ainda 
se observa um predomínio das mulheres nas 
caminhadas para trabalho e escola (Scovino, 
2008), restringindo o seu alcance de acesso e a 
sua mobilidade, o que significa uma forma de 
exclusão. 

Outros autores têm estudado, com muito mais deta-
lhes, as características das cidades de países em de-
senvolvimento, como os da América Latina. Dentre 
eles, podem ser mencionados Kenworthy (2005), Vas-
concellos (2000) e Flórez (1998), que confirmaram 
algumas das condições citadas anteriormente e acres-
centaram outras, como as listadas a seguir: 
 Apesar da importância do transporte público 

nos deslocamentos e do predomínio dos ônibus 
nesse setor, poucas cidades conseguiram im-
plementar medidas que priorizem sua circula-
ção, fruto das pressões e do forte lobby dos 
proprietários de automóveis (Vasconcellos, 
2000). Entretanto, o projeto Transmilênio em 
Bogotá mostrou que é possível implementar es-
sas medidas (http://www.bogota-dc.com/trans/ 
transmil.htm), como também foi feito em Curi-
tiba; 

 A estrutura urbana apresenta um ambiente mais 
restrito à motorização das viagens pela sua 
maior densidade populacional e menor propor-
ção de espaço alocado às vias e estacionamen-
tos; 

 Grandes diferenças no desempenho dos veícu-
los, pelos distintos tipos que compõem a frota 
circulando pela vias, desde veículos tracionados 
pela força humana até carros esportes, passando 
por várias categorias de caminhões. Essa hete-
rogeneidade reflete-se na fluidez e na segurança 
do tráfego. Acrescenta-se a isso uma frágil dis-
ciplina na condução veicular e certa propensão 
à não observância da regulamentação, apesar de 
casos bem sucedidos, como o de Brasília, quan-
to ao respeito e prioridade aos pedestres e às 
suas travessias. 

Como consequência dessas condições, normalmente 
se observam: número excessivo de veículos concen-
trados em corredores sem capacidade para atendê-los, 
conflitos e acidentes de trânsito, congestionamentos, 
desperdício de combustível, impactos no ambiente e 
degradação da qualidade de vida. Várias pesquisas tra-
tam dos altos custos associados a esse modelo. Estudo 
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da Prefeitura de São Paulo (PMSP, 2004) aponta que 
as regiões metropolitanas brasileiras perdem anual-
mente cerca de 30 bilhões de dólares nos seus conges-
tionamentos. Ainda no Brasil, Borne (2003) cita que 
55 milhões de brasileiros não têm acesso ao serviço de 
transporte público por não conseguirem arcar com o 
preço das tarifas, ou seja, aproximadamente um terço 
de sua população; que 30 mil mortes, 350 mil feridos, 
120 mil deficientes físicos a cada ano, são responsá-
veis pelo comprometimento de 30% dos recursos do 
Sistema de Saúde a um custo de 2 bilhões de dólares 
por ano, sendo que 52% dos leitos hospitalares são por 
traumas cuja causa principal são os acidentes de trân-
sito. 

Mesmo reconhecendo a heterogeneidade dos con-
textos e dos processos urbanos que se observam na 
América Latina, é bem provável que essas condições e 
externalidades se reproduzam em muitas metrópoles 
desse continente. 

3. OS PGVS E SUAS EXTERNALIDADES 

Como já mencionado, tanto a ocupação desordenada 
do solo – que reflete a desigualdade e a desordem pre-
valecentes – quanto à falta de integração dos transpor-
tes e de sua adoção como instrumento de promoção de 
mudanças e de desenvolvimento refletem as condições 
que caracterizam as metrópoles latino-americanas. 

Flórez e Portugal (1996) afirmam que nas cidades 
latino-americanas é freqüente a ausência de um plano 
de ordenamento urbanístico que esteja devidamente 
respaldado em níveis técnico, político e social e que 
dê resposta aos interesses da comunidade em seu con-
junto. A falta de leis e/ou de mecanismos de controle 
para fazer cumprir o plano – quando existe – é outro 
problema comum. Por outro lado, a ausência de um 
plano de infraestrutura e de transporte articulado com 
o ordenamento urbanístico, em um contexto amplo e 
de longo prazo, dificulta o aproveitamento dos recur-
sos disponíveis, como a oferta viária e a sua utlização 
como ferramentas de desenvolvimento e redistribuição 
de renda. Os vícios das instituições, associados à bai-
xa representatividade democrática, facilitam a viola-
ção das normas urbanísticas, com o conseqüente au-
mento de densidades e usos incompatíveis. 

De acordo com Seguí e Petrus (1991), as redes de 
transportes nos países em desenvolvimento têm níveis 
de acessibilidades baixos e desiguais, restringindo a 
integração do território. Ao contrário, as redes dos pa-
íses industrializados tendem a dispor de coesão inter-
na, especialização e hierarquização, fornecendo pa-
drões de acessibilidade mais eqüitativos. Talvez, por 
isto, fruto desse desequilíbrio de oferta de acessibili-
dade e da sua escassez em muitas localidades, o efeito 
da mudança de acessibilidade derivada de interven-

ções na infraestrutura viária e de transportes seja mais 
visível na ocupação do solo e no desenvolvimento re-
gional e local, conforme sugerem Hall e Banister 
(1995), Gakenheimer (1999) e Flórez (1998). 

Gakenheimer (1999) ainda afirma que, apesar do 
planejamento do uso do solo como instrumento no ge-
renciamento da mobilidade (Travel Demand Mana-
gement – TDM ou Mobility Management – MM) a-
presentar uma história mais direcionada aos países de 
maior renda, há um forte potencial de aplicação nos 
países em desenvolvimento. As altas densidades e uso 
misto do solo, o peso dos deslocamentos a pé e por 
transporte público verificados nas metrópoles latino-
americanas são condições favoráveis ao TDM, poden-
do este ser implementado pelo planejamento e contro-
le do uso do solo. O crescimento acelerado de urbani-
zação permite orientar esse desenvolvimento para 
promover as mudanças requeridas, principalmente 
quando de forma articulada às infraestruturas de 
transportes. 

Nesse processo de interação entre transporte e uso 
do solo, destacam-se os empreendimentos de grande 
porte, aqui denominados como Pólos Geradores de 
Viagens (PGVs). Estes são locais ou instalações de 
distintas naturezas que têm em comum o desenvolvi-
mento de atividades em um porte e escala capazes de 
exercer grande atratividade sobre a população, produ-
zir um contingente significativo de viagens, necessitar 
de grandes espaços para estacionamento, carga e des-
carga e embarque e desembarque, promovendo, con-
seqüentemente, potenciais impactos. Os shopping cen-
ters, hipermercados, hospitais, universidades, estádios, 
terminais de carga, estações de transportes público e 
mesmo áreas protegidas do tráfego de passagem com 
múltiplas instalações produtoras de viagens são alguns 
tipos de PGV (Portugal e Goldner, 2003). 

Os PGVs, portanto, são também concentradores de 
atividades no espaço e se caracterizam por impactar a 
acessibilidade e o desempenho dos sistemas de trans-
portes e viário, como também por promover mudanças 
no uso do solo e no desenvolvimento urbano. Em fun-
ção dessas suas potencialidades em gerar externalida-
des, é fundamental que os PGVs sejam planejados, lo-
calizados e dimensionados com vistas a se maximizar 
os efeitos positivos e minimizar os negativos. Esses 
impactos e respectivas modelagens de previsão rela-
cionam-se não só às características locais, ao tipo e ao 
porte do PGV, mas também à natureza dos fluxos 
(passageiros e carga) – e aos modos de transporte en-
volvidos, que reforçam a complexidade desse tema. 

Na América Latina, a usual falta ou não aplicação e 
respeito aos Planos Diretores e de Transportes, já co-
mentada, restringe a disponibilidade de uma referência 
de desenvolvimento para toda a metrópole que deter-
mina as regiões que possuem infraestrutura de trans-
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portes com capacidade suficiente para atender às de-
mandas de viagens geradas pelos PGVs e os tipos de 
PGVs que são compatíveis com as vocações e neces-
sidades de cada local. Acrescenta-se a isso a ausência 
de redes viárias hierarquizadas que também poderiam 
servir de critério adicional para a localização e a esco-
lha dos PGVs mais apropriados. 

Por outro lado, mesmo com legislações nacionais e 
estaduais indicando a necessidade de realização de Es-
tudos de Impactos quando da implantação ou amplia-
ção de PGVs, não há, muitas vezes, regulamentação 
no âmbito local. Esse é o caso, por exemplo, do Bra-
sil. Desde os anos 70, há uma legislação, consolidada 
nas décadas seguintes (Gusmão, 2001) que exige a re-
alização de Estudos de Impactos Ambientais, cabendo 
aos municípios a responsabilidade de detalhar os pro-
cedimentos técnicos e administrativos necessários à 
implementação desse importante dispositivo. O De-
partamento Nacional de Trânsito (DENATRAN, 
2001) comenta que, apesar dessas resoluções não tra-
tarem especificamente de PGVs, na medida em que 
consideram os empreendimentos de impacto ambien-
tal em geral, possuem dispositivos que dizem respeito 
a esses Pólos. Outra lei, de 2001, denominada Estatuto 
da Cidade, busca democratizar o uso do espaço urba-
no brasileiro, definindo instrumentos de gestão para as 
prefeituras poderem intervir com as ferramentas ade-
quadas para articular as políticas urbanas a partir do 
Plano Diretor (Guilarte, 2006). O Estatuto da Cidade 
contribui na mediação de conflitos entre agentes, as-
sim como na definição das responsabilidades munici-
pais, inclusive sobre a realização de Estudos de Im-
pactos de Vizinhança (EIV). 

Por outro lado, tal Estatuto estabelece que uma lei 
municipal definirá os empreendimentos e atividades 
privadas e públicas em área urbana que dependerão de 
elaboração do EIV para obter as licenças de autoriza-
ções de construção, ampliação ou funcionamento a 
cargo do Poder Público Municipal. O EIV deverá ser 
executado de forma a contemplar os efeitos positivos 
e negativos do empreendimento ou atividade quanto à 
qualidade de vida da população residente na área e su-
as proximidades. 

Apesar de quase uma década ter se passado após a 
lei ter sido sancionada, poucos municípios, como São 
Paulo, fizeram a sua parte no que diz respeito à regu-
lamentação e à sistematização de um processo de li-
cenciamento de PGVs e de uma metodologia para a 
realização de Estudos de Impactos. Apesar do Código 
de Trânsito Brasileiro, de 1998, ter consolidado a 
competência de gestão do trânsito urbano para os mu-
nicípios sob a responsabilidade das prefeituras, a falta 
de incentivos técnicos e financeiros para a estrutura-
ção das administrações municipais resultou na imple-
metação dos órgãos de trânsito em menos de 10% dos 

municípios brasileiros (Borne, 2003). 
Nesse contexto, usualmente o prefeito é quem arbi-

tra os empreendimentos, cujos projetos serão submeti-
dos a uma avaliação de impactos, geralmente quando 
a comunidade se mobiliza e exerce pressão para que 
isso ocorra. Quando tais Estudos são realizados, nor-
malmente se dão por equipes técnicas insuficientes e 
que seguem metodologias, parâmetros e taxas de ge-
ração de viagens recomendadas por países desenvol-
vidos, principalmente pelo Institute of Transportation 
Engineers dos Estados Unidos (ITE, 2004, 2008). 

As naturais críticas que ocorrem na modelagem e 
em específico às taxas propostas pelo ITE, como as 
feitas por Shoup (2003), se agravam pelas diferenças 
que envolvem a realidade das cidades dos EUA e das 
latino-americanas. 

Com relação aos aspectos metodológicos, como a 
significância estatística e a seleção das amostras em 
áreas suburbanas com maior predomínio do uso de au-
tomóvel, vale mencionar o excesso de vagas de esta-
cionamento que as taxas propõem para distintos usos 
de solo, no contexto das cidades dos EUA, incenti-
vando o uso dessa modalidade de transporte individu-
al. 

As cidades latino-americanas, no geral, quando 
comparadas aos Estados Unidos da América, tendem a 
apresentar: 
 Uma distinta divisão modal com uma elevada 

proporção de viagens não motorizadas e por 
transporte público, não por automóveis (Scovi-
no, 2008); 

 Em muitas cidades da América Latina tem au-
mentado de forma significativa o uso das moto-
cicletas como modo de transporte particular (às 
vezes carregando mais de duas pessoas ou 
grandes volumes de mercadoria) e também co-
mo “moto-taxi” (Lopes, 2005; Santos, 2009); 

 Sistemas informais de transportes que se mos-
tram menos previsíveis; 

 Uma heterogeneidade no território, que se ex-
pressa por diferentes padrões de viagens na 
mesma metrópole. De acordo com Portugal e 
Goldner (2003), é bem provável que um shop-
ping center localizado em áreas centrais com 
boa oferta de transporte público e próximo de 
núcleos residenciais atraia não mais que 30% 
das viagens por automóveis. Já quando locali-
zado em áreas mais periféricas, com menor 
densidade e disponibilidade de transporte públi-
co, o shopping center pode atrair mais de 80% 
dos deslocamentos por automóveis. 

As taxas do ITE tendem a não corresponder à reali-
dade observada em cidades da América Latina e suas 
estimativas devem superestimar as necessidades de 
espaço para os automóveis. Para se ter uma ordem de 
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grandeza dessa incompatibilidade, segundo Andrade 
(2005), as estimativas do ITE tipicamente superam em 
cerca de 100% a tendência média das previsões feitas 
por modelos desenvolvidos no Brasil e na Venezuela 
para os shopping centers de até 75.000 m2 de área bru-
ta locável (ABL), principalmente para os com menos 
de 55.000 m2 de ABL. 

Além disso, verificam-se deficiências nos sistemas 
de informações quanto à infraestrutura viária e aos 
serviços de transportes (em termos de fluxos, cadastro 
viário, linhas de ônibus e passageiros), dificultando a 
realização de análises de capacidade e de desempenho 
viário. Existem limitações em algumas municipalida-
des quanto ao uso de ferramentas computacionais 
mais sofisticadas e há resistências por parte dos admi-
nistradores de empreendimentos a disponibilizarem 
informações sobre as demandas de viagens e por va-
gas de estacionamento, dificultando o desenvolvimen-
to de modelos apropriados. 

Algumas instituições públicas, especialmente as u-
niversidades, vêm desenvolvendo pesquisas nesse 
campo de conhecimento, mas com seus resultados e 
propostas subutilizados e subvalorizados. Normalmen-
te esses esforços ocorrem isoladamente e sem a exis-
tência de objetivos comuns. Uma Rede poderia gerar 
sinergias e uma base para potencializar mudanças no 
âmbito do transporte na América Latina, conforme 
tratado nos itens subseqüentes. 

Nesse contexto, a complexidade que caracteriza as 
cidades da América Latina e os seus PGVs representa 
um desafio que pressupõe um processo de planeja-
mento e controle mais elaborado e competente, sus-
tentado técnica, política e socialmente. 

4. BASES PARA AS MUDANÇAS 

Vários estudos vêm sendo feitos para reverter a atual 
situação em que se encontra a América Latina e suas 
cidades, como o do Banco Mundial (2003), que revela 
os prejuízos no seu desenvolvimento, recomendando a 
adoção de reformas nos campos sociais e econômicos 
e de suas instituições; a melhoria de acesso dos pobres 
a bens e serviços vitais – especialmente educação e 
saúde – e a implementação de políticas de transferên-
cias de renda e inclusão social. A infraestrutura de 
transportes e a sua interação com o uso do solo no ge-
ral e particularmente com os PGVs são instrumentos 
importantes nesse processo de mudança (Ministério 
das Cidades, 2005; Portugal e Goldner, 2003), mesmo 
reconhecendo os múltiplos fatores nele envolvidos 
(Wong, 2001). 

O Fórum Universal das Culturas, realizado em Bar-
celona em 2004, baseou a sua proposta de transforma-
ção em seis eixos relacionados à diversidade e susten-
tabilidade: diálogo; criatividade; intercâmbio; coope-

ração e solidariedade entre organizações; e boas práti-
cas (Wong, 2001). Os princípios da Política Nacional 
da Mobilidade Urbana Sustentável, no caso do Brasil, 
convergem para os princípios democráticos de liber-
dade, igualdade e fraternidade que embasam a demo-
cracia moderna, e ao mesmo tempo respondem aos 
três macro-objetivos acima indicados: desenvolvimen-
to urbano integrado, sustentabilidade ambiental e in-
clusão social (Guilarte, 2006). Há também os concei-
tos usados no gerenciamento de mobilidade, cujos 
princípios estão relacionados à informação, à consci-
entização, ao conhecimento, à integração, à participa-
ção, à transparência e à parceria (Guilarte, 2006; Baud 
et al., 2001). Eles são fundamentais particularmente 
em contextos complexos com escassez de recursos e 
desigualdades. 

Muitos desses valores e atributos estão intimamente 
vinculados ao planejamento, ao conhecimento e aos 
marcos institucional e legal. 

O planejamento, ao antecipar os problemas futuros, 
evita que eles ocorram e estimula o exercício de cida-
dania ao tratar de recursos e projetos coletivos. Além 
de educativo, ao ressaltar a escassez de recursos e a 
busca pela negociação de conflitos, incentiva o respei-
to às diferenças e à atitude de solidariedade e partilha, 
na medida em que explicita a necessidade de ações 
cooperativas e conjuntas para enfrentar problemas de 
grande magnitude, incompatível com o enfrentamento 
individual. Ao contar com o respaldo técnico e social, 
serve de referência para aglutinar as forças políticas 
no entorno dele e reforça o sentido de se confiar no 
próximo na realização de trabalhos conjuntos. 

O conhecimento resultante de um processo educa-
cional – que envolve o ensinar e o aprender com uma 
atitude de mudança e criação – possibilita não só a 
transformação do conhecimento e da consciência, co-
mo também do próprio ambiente. Esse conhecimento 
pode ter diferentes veículos de expressão, como as ba-
ses científicas, práticas e experiências profissionais, 
sistema de informação, campanhas e participação da 
população, ensino e formação de pessoal. O conheci-
mento estabelece o grau de autonomia individual, bem 
como o de responsabilidade coletiva, motivações que 
conduzem a mudanças para um mundo melhor 
(http://www.egs.edu/resources/hannaharendt.html). 

Os marcos institucional e legal – por interferirem 
nos níveis de articulação das políticas e de compatibi-
lidade entre os recursos (humanos, financeiros, tecno-
lógicos, entre outros) com as missões das organiza-
ções intervenientes (Chiavenato, 1999) – são funda-
mentais para dar sustentação às ações resultantes do 
planejamento e fundamentadas pelo conhecimento, 
com vistas às transformações desejadas pela popula-
ção. 

Seguindo essa macrodiretriz, insere-se o setor de 
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transportes por tratar de uma infraestrutura coletiva, 
que consome grandes somas de recursos públicos e 
tem uma enorme capacidade de impactar a qualidade 
de vida, dependendo do seu nível de articulação e in-
tegração com um projeto de desenvolvimento e de o-
cupação do solo, destacando aqui os PGVs pela sua 
natureza de também gerar externalidades. 

Nesse contexto, as medidas relacionadas aos PGVs 
são: 
 Quanto ao planejamento, a realização de Planos 

Diretores como processos efetivos e sintoniza-
dos com o interesse público e a melhoria da 
qualidade de vida. No Brasil, eles são obrigató-
rios para os municípios com mais de 20 mil ha-
bitantes. Isso indicava, em levantamento de ou-
tubro de 2006, a necessidade de cumprimento 
da exigência de elaboração de plano por mais 
de 2000 municípios. Por terem um papel estru-
turador do território e estabelecerem as diretri-
zes de ocupação do solo, devem servir de crité-
rio para a escolha do local e tipo de PGV que 
pode ser implementado e usado para promover 
o desenvolvimento sustentado. Devem servir 
também de referência para o planejamento de 
transportes e de sua infraestrutura de forma in-
tegrada, hierarquizada e com uma configuração 
que forneça padrões de acessibilidade de acordo 
com a proposta de desenvolvimento. E também 
devem definir as classes de via nas quais os 
PGVs podem ser construídos; 

 Em relação ao suporte institucional, é necessá-
rio que sejam especificados os órgãos responsá-
veis pelo processo de licenciamento de PGVs e 
suas atribuições, os mesmos devem dispor de 
estrutura, recursos e equipes preparadas para 
desempenhar suas atividades para apreciar os 
pleitos de construção ou ampliação submetidos 
pelos empreendedores. Esse processo deve con-
tar com o respaldo legal, no qual devem ser de-
finidos objetivamente, e no âmbito de cada mu-
nicípio, o tipo e o porte de equipamentos urba-
nos que se constituem em PGV. Também de-
vem ser observadas as exigências de construção 
– como número mínimo de vagas de estaciona-
mento e a configuração geométrica dos acessos 
– no projeto de cada tipo de PGV; 

 No que diz respeito ao conhecimento, é funda-
mental que o processo de licitação seja sistema-
tizado e concebido segundo um ambiente de 
transparência e de estímulo à participação quali-
ficada dos distintos atores envolvidos, como os 
empreendedores, a administração pública e a 
comunidade. Deve ser elaborado e fornecido 
um guia, contendo as etapas, os critérios e as 
técnicas a serem empregadas na realização do 

Estudo de Impactos. Universidades e entidades 
comprometidas com a geração e a disponibili-
zação de conhecimento atual e compatível com 
a realidade local devem ainda ser valorizadas e 
apoiadas em termos de desenvolvimento de ta-
xas de geração de viagens, modelos, métodos, 
procedimentos e ferramentas de análise, cursos 
e sistemas de informação. 

5. A REDE DE PESQUISA: SUA RELEVÂNCIA 
E CONCEPÇÃO 

A Rede de Pesquisa, ao promover a integração e inte-
ração de vários grupos de pesquisa, explicita a impor-
tância do trabalho coletivo, reforça o respeito às dife-
renças, fortalece o exercício de parcerias e de articula-
ção entre competências complementares em direção a 
objetivos comuns. Potencializa a aquisição e geração 
de conhecimentos individuais que são disponibiliza-
dos e distribuídos, buscando construir juntos um saber 
comum, com liberdade de criação (Baud et al., 2001; 
Chiavenato, 1999; Lévy, 2000). Ela reúne, então, va-
lores fundamentais para a implantação das bases de 
transformação definidas anteriormente. De acordo 
com Matsuura (2005) e Fachinelli et al. (2001), o co-
nhecimento possui duas qualidades notáveis: a não ri-
validade e, uma vez prescrito o período de proteção 
sob os direitos de propriedade intelectual, a não exclu-
sividade. Considera-se que há hoje uma consciência 
de que o desenvolvimento de sociedades baseadas no 
aprendizado e na partilha do conhecimento, como os 
trabalhos em redes, constitui a melhor maneira de 
promover um desenvolvimento humano sustentável, 
sendo a concentração de conhecimento em áreas geo-
gráficas restritas um dos principais obstáculos a essa 
proposta. 

Há várias Redes bem sucedidas, atuando em distin-
tas áreas de conhecimento e cumprindo com sua mis-
são (Castells, 1998), inclusive em transportes 
(http://www.eu-portal.net). A mesma tendência se ve-
rifica na América Latina, o que se destaca num mundo 
globalizado e que vem incentivando a formação de 
blocos de países (http://www.eclac.cl; Banco Mundial, 
2003; UNESCO, 2003; http://www.ulac.com.ve/ 
index.php; http://www.ufsm.br/mila). 

No caso dos transportes, são conhecidas algumas i-
niciativas, como a Rede RECOPE-FINEP (Nassi et 
al., 2001) e de projetos interinstitucionais denomina-
dos de Redes financiados pelo Ministério de Ciências 
e Tecnologia/CNPq (http://metro.det.ufc.br/redetrafe-
go). Ainda tem-se a RESET – Rede de Estudos de 
Engenharia e Socioeconômicos de Transportes 
(http://www.reset.coppe.ufrj.br/). Todas restritas fun-
damentalmente a instituições de ensino e pesquisa no 
Brasil. Já no âmbito latino-americano, as Redes abor-
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dam áreas de atuação correlatas, como o Observatório 
das Metrópoles (http://web.observatoriodasmetropo-
les.net), mas não especificamente em transportes e 
menos ainda em PGVs. 

A área de transportes e sua interação com o uso do 
solo, em que a transferência de tecnologia e práticas 
não deve ser direta e passa por ajustes e adaptações às 
especificidades locais, precisa consolidar um conhe-
cimento que atenda às necessidades particulares dos 
países da América Latina que, como já citado, apre-
sentam muitas similaridades. Entretanto, um destaque 
relativamente pequeno é dado às experiências bem su-
cedidas que ocorrem nos países desse continente, bem 
como a sua produção científica. Sabe-se o que é feito 
nas universidades dos EUA e da Europa, mas muito 
pouco (se algo) nas universidades dos países vizinhos. 

Ressalta-se que nos países da América Latina já há 
uma massa crítica de conhecimento gerada nas Uni-
versidades, Consultoras, Empresas e Entidades Públi-
cas que desenvolvem pesquisas e trabalhos em trans-
portes, PGVs e áreas correlatas. Isso se reflete no flu-
xo constante de congressos organizados regularmente 
na região, muitos dos quais remontam há mais de vin-
te anos, como CLATPU e PANAM, além dos nacio-
nais (ANPET e ANTP, no caso do Brasil, e da Socie-
dade de Engenharia de Transporte, no Chile, por e-
xemplo). Estima-se que esses eventos científicos con-
sigam atrair anualmente mais que 3.000 participantes 
com a apresentação de cerca de 500 artigos e pôsteres. 

Desde o início dos anos 1980, diversas pesquisas 
foram desenvolvidas sobre o tema de PGVs, particu-
larmente por suas Universidades, com destaque para 
os shopping centers, para os quais recentemente foram 
desenvolvidos 8 modelos de geração de viagens de au-
tomóveis na América Latina (Andrade, 2005). Essas 
pesquisas recentemente contemplaram outros PGVs 
(especialmente Supermercados, Estabelecimentos de 
Ensino, terminais de carga e estações de transportes, 
bem como instalações residenciais e recreacionais) e 
suas dimensões de investigação (incluindo modelos de 
previsão de viagens de caminhões e procedimentos 
para avaliação de impactos ambientais e desenvolvi-
mento socioeconômico). Isso se expressa por dezenas 
de teses, dissertações e livros, bem como centenas de 
artigos científicos produzidos na América Latina. 

Embora se verifique uma consciência quanto à im-
portância da interação entre os grupos de pesquisa, a 
falta de recursos tem restringido as iniciativas nessa 
direção. Hoje, as tecnologias de telecomunicações, 
com seus sucessivos progressos, favorecem e viabili-
zam a interação, integração e acesso ao conhecimento 
entre os muitos diferentes grupos de pesquisa na Amé-
rica Latina, sem perder de vista e aberta ao restante da 
comunidade internacional. 

Nesse contexto, desenvolve-se a Rede Ibero-

americana de Estudo em Pólos Geradores de Viagens, 
com a pretensão de integrar os grupos de pesquisa de 
universidades da América Latina, mais Portugal e Es-
panha, pelas identidades culturais, e simbolizar o 
compromisso com outros continentes. Assim como, 
sistematizar o conhecimento sobre os PGVs, os trans-
portes, suas interações e seu contexto de pesquisa, 
como também propor procedimentos, modelos e pa-
râmetros para análise dos impactos que os mesmos 
produzem no sistema viário, condizentes com a reali-
dade.  

Ao longo desse processo, intencionam-se a publica-
ção de livros, artigos científicos, relatórios, manuais e 
guias de orientação; produção de teses de mestrado e 
doutorado; fornecimento de cursos para as prefeituras 
e os técnicos em geral, promoção e participação em 
eventos técnico-científicos; desenvolvimento de dire-
trizes, modelos e taxas de geração de viagens; criação 
de uma base de informações e a construção de um 
Portal disponibilizado na www (do inglês World Wide 
Web, rede mundial de computadores). Quanto ao Por-
tal (http://redpgv.coppe.ufrj.br), este pretende atender 
à necessidade de se dispor de um fórum permanente 
de discussão e de socialização do conhecimento gera-
do pela Rede, como ferramenta, contribuindo para: 
 Desenvolvimento e aprimoramento de pesqui-

sas nas universidades; 
 Melhor preparação das prefeituras para que 

possam assumir suas atribuições, planejar e 
 controlar a construção e a ampliação de PGVs; 

 Disponibilização de procedimentos e parâme-
tros mais atuais para técnicos e consultores para 
realização melhor sustentada dos Planos Direto-
res e dos Estudos e Relatórios de Impactos Am-
bientais e de Vizinhança; 

 Melhor escolha dos locais e realização dos pro-
jetos pelos empreendedores; 

 Defesa dos direitos das comunidades e, quando 
necessário, a exigência de estudos de impactos 
de vizinhança permitindo que a mesma exerça 
sua cidadania. 

Espera-se que essa base de conhecimento possa ser 
de utilidade e aperfeiçoe o planejamento, dimensio-
namento e localização de PGVs e fortaleça a integra-
ção entre transporte–uso do solo–desenvolvimento, 
bem como contribua para as transformações desejadas 
e a melhora da qualidade de vida da população. E que 
colabore para reforçar a formação democrática e plu-
ral da população estimulando a sua participação e de-
fesa de seus interesses de maneira mais efetiva nos 
processos de planejamento e gerenciamento urbano e 
de transportes.  

Os primeiros contactos para a formação da Rede 
ocorreram no final de 2004, envolvendo pesquisado-
res de 9 universidades de 6 países sul-americanas (4 
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brasileiras). Essa iniciativa foi ampliada e confirmada 
em reunião realizada no Rio de Janeiro em abril de 
2005, com a presença de representantes de 16 univer-
sidades de 9 países (7 do Brasil, 6 da América do Sul 
e 3 da Península Ibérica). E contou com a aprovação e 
recursos do CNPq – Conselho Nacional de Pesquisa 
(Edital 016/2004 – PROSUL).  

Atualmente a Rede é constituída por 30 universida-
des de 9 países: Argentina (Universidad Nacional de 
Córdoba e de Buenos Aires); Brasil (Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Amazonas, Bahia, Brasília, 
Ceará, Goiás, Juiz de Fora, Minas Gerais, Pernambu-
co, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Carlos, 
Uberlândia, Instituto Militar de Engenharia, Universi-
dade Estadual da Bahia, de Campinas e a Universida-
de de São Paulo – São Carlos); Colômbia (Universi-
dad del Valle); Equador (Escuela Politécnica Nacio-
nal), Espanha (Universidad Politécnica de Cataluña, 
Universidad Complutense de Madrid); Peru (Univer-
sidad Nacional Mayor de San Marcos); Portugal (U-
niversidade de Coimbra, do Minho e Técnica de Lis-
boa); Uruguai (Universidad de la República) e Vene-
zuela (Universidad Simón Bolívar). Entre membros da 
equipe de trabalho e profissionais cadastrados na Re-
de, já são mais de 200 professores e pesquisadores que 
participam desse projeto coletivo.  

A interação entre os membros da Rede e destes com 
a comunidade científica e o público em geral tem em 
seu Portal uma ferramenta fundamental. O Portal foi 
implantado e aberto ao público numa versão prelimi-
nar em junho de 2005, quando nos dois primeiros me-
ses foi constatada uma média mensal inferior a 2.700 
visitas (ou páginas consultadas), que passou a 8.000 
nos 7 meses de 2005. Em 2006, essa média foi para 
15.000, alcançando quase  17.000 em 2007 e ultrapas-
sando 25.000 em 2010. Entretanto, a sua manutenção 
e aprimoramento exigem recursos, o que encoraja no-
vas parcerias e a busca de novas fontes de financia-
mento. Nesse sentido, a Rede – através de seus pes-
quisadores – vem desenvolvendo e submetendo pro-
postas aos órgãos de fomento, destacando os editais 
PROSUL (CNPq) – que se destina a garantir princi-
palmente a mobilidade da equipe de Universidades da 
América do Sul – e o PRONEX (CNPq-Faperj). 
Quanto a este, por ser orientado a núcleos denomina-
dos como de excelência, destaca-se que a aprovação 
do Projeto da Rede tornou possível credenciar esse se-
leto grupo, talvez de forma pioneira no Brasil no setor 
de transportes. 

Com base nos registros feitos e disponibilizados pe-
lo site da Rede nos módulos “Produção Intelectual” e 
“Bibliografias”, bem como por informações forneci-
das pelos membros da equipe, foram contabilizadas as 
publicações relacionadas à temática desse Projeto para 
os cinco anos que antecedem a sua implantação (de 

2000 a 2004), bem como aquelas produzidas pelos 
membros dessa equipe a partir de 2005 (quando a Re-
de começou a ser concebida) até 2009 (cinco anos 
subseqüentes). No que diz respeito aos artigos cientí-
ficos publicados em periódicos e anais de congressos 
nacionais e internacionais, observa-se que após a for-
mação da Rede, a média anual de publicações associ-
adas ao objeto de pesquisa passou de 8,4 para 53,8, 
representando um aumento equivalente a 540 %. Pre-
vê-se para 2010 uma produção superior a 60 artigos 
científicos, confirmando esse crescimento. 

Em relação à formação de pessoal, considerando as 
mesmas fontes e o recorte temporal usados anterior-
mente, verifica-se que após a formação da Rede a mé-
dia anual de orientações concluídas (teses e disserta-
ções) passou de 7,6 para 14,0, o que equivale a um 
aumento de 84%. No que diz respeito às teses de dou-
torado, esse incremento foi de cerca de 400%. 

Esses quantitativos revelam o esforço bem sucedido 
na geração de trabalhos científicos e na formação de 
recursos humanos que se ampliam e se multiplicam 
pelas sinergias e oportunidades de interação propor-
cionadas pela Rede. 

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Com base numa ampla revisão bibliográfica, verifi-
cou-se que as condições existentes na América Latina, 
pela sua gravidade, indicam a necessidade de mudan-
ças. Por outro lado, que elas são possíveis, fruto de al-
gumas experiências bem sucedidas observadas nesse 
continente. Para tanto, é preciso investir em um ambi-
ente que valorize o conhecimento e a participação da 
população, em um processo sintonizado com o inte-
resse público. Ou seja, que o poder, predominante-
mente restrito a alguns grupos mais influentes, possa – 
de forma respaldada técnica, política, institucional e 
legalmente – ser dividido e compartilhado com a po-
pulação na busca da concretização de seus sonhos, em 
um exercício permanente de cidadania e responsabili-
dade social. 

Os megaempreendimentos exigem investimentos 
importantes em infraestruturas de transportes, que de-
vem ser parte de um plano integrado de desenvolvi-
mento e articulados ao uso do solo. Na literatura dis-
ponível, vários autores também explicitam as potenci-
alidades dos transportes e dos PGVs para serem usa-
dos, na América Latina, como ferramentas capazes de 
estimular maior eqüidade e melhor qualidade de vida. 
Assim, o melhor conhecimento das relações entre ati-
vidades socioeconômicas e a mobilidade é essencial 
para o planejamento dos PGVs. O contexto latino-
americano mostra fortes variações, mas apresenta al-
gumas características comuns que deverão permitir si-
nergias de pesquisa nesse processo de análise. 
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Destaca-se ainda a produção científica e a formação 
de recursos humanos, reunidas em teses, dissertações, 
monografias e artigos científicos, cuja série histórica 
mostra que, após a implementação da Rede, os indica-
dores de desempenho experimentaram um salto signi-
ficativo em termos de quantidade de trabalhos. Tam-
bém vem se fortalecendo a interação entre os grupos 
de pesquisa. Além de a mesma ocorrer cotidianamente 
pelo Portal e sistematicamente pelas atividades associ-
adas às reuniões dos membros da Rede, a convênios e 
à participação em bancas comuns. Ultimamente vem 
aumentando o número de publicações, envolvendo 
pesquisadores de distintas universidades e países. 

A Rede de Pesquisa aparece como uma efetiva ma-
neira para partilhar experiências individuais derivadas 
de casos observados na América Latina, potenciali-
zando a aquisição e a geração de conhecimentos que 
são disponibilizados e distribuídos e buscando cons-
truir simultanemamente um saber comum, com liber-
dade de criação e autonomia individual. Ao promover 
a integração e a interação de vários grupos de pesqui-
sa, explicita a importância do trabalho coletivo, refor-
ça o respeito às diferenças, fortalece o exercício de 
parcerias e de articulação entre competências com-
plementares em direção a objetivos comuns. Espera-
se, portanto, que a Rede Ibero-americana de Estudo 
em Pólos Geradores de Viagens consiga cumprir com 
a sua missão de contribuir para a aceleração dos pro-
cessos de planejamento integrado de transporte–uso 
do solo – PGV na América Latina, assim como forta-
lecer seus grupos de pesquisa, produzindo métodos e 
modelos mais compatíveis com a sua realidade em di-
reção a um desenvolvimento sustentável em termos 
ambiental, social e econômico. 
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